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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
HIPOSSUFICIÊNCIA PATRIMONIAL. GARANTIA DO JUÍZO. 
DISPENSA. POSSIBILIDADE. 
1. Das razões de decidir adotadas no julgamento do REsp 
1.127.185/SP, submetido ao rito dos recurso repetitivos, extrai-se o 
entendimento de que é possível o recebimento dos embargos à 
execução fiscal sem a apresentação de garantia do juízo, quando 
efetivamente comprovado o estado de hipossuficiência patrimonial 
do devedor. Precedentes desta Colenda Primeira Turma.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem afirmou que a parte 
executada demonstrou seu estado de hipossuficiência, o que 
justifica a admissão dos embargos à execução fiscal sem a garantia 
do juízo.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
HIPOSSUFICIÊNCIA PATRIMONIAL. GARANTIA DO JUÍZO. 
DISPENSA. POSSIBILIDADE. 
1. Das razões de decidir adotadas no julgamento do REsp 
1.127.185/SP, submetido ao rito dos recurso repetitivos, extrai-se o 
entendimento de que é possível o recebimento dos embargos à 
execução fiscal sem a apresentação de garantia do juízo, quando 
efetivamente comprovado o estado de hipossuficiência patrimonial 
do devedor. Precedentes desta Colenda Primeira Turma.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem afirmou que a parte 
executada demonstrou seu estado de hipossuficiência, o que 
justifica a admissão dos embargos à execução fiscal sem a garantia 
do juízo.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL 

contra decisão de minha lavra, constante às e-STJ fls. 137/142, em que não conheci do 

recurso especial ante a incidência da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.

A parte agravante alega, em síntese, que deve ser afastado o óbice 

sumular e indica precedentes em sentido contrário.

Argumenta que "o princípio da especialidade da LEF, a nova 

redação do art. 736 do CPC, que dispensa a garantia do juízo para o ajuizamento dos 

embargos, não se aplica às execuções fiscais, eis que há previsão em dispositivo 

específico que exige a garanta do juízo como condição para o ajuizamento dos embargos. 

É o art. 16, §1º da Lei 6.830/1980" (e-STJ fl. 148).
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Sem apresentação de impugnação e-STJ fl. 155.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Cuidam os autos, na origem, de embargos à execução fiscal em que 

se pleiteou a possibilidade de apresentação dos embargos sem a garantia da execução.

O Tribunal Regional deu provimento à apelação do executado, nos 

seguintes termos (e-STJ fls. 81/86):

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso, o qual passo a 
analisar (art. 1.011, II, do CPC).
De acordo com o disposto no art. 16, § 12 , da Lei 6.830/1980, a prévia 
garantia da execução configura requisito legal de admissibilidade na ação de 
embargos à execução fiscal.
A 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.127.815/SP na 
sistemática dos recursos repetitivos, com relatoria do Ministro Luiz Fux, 
firmou o entendimento de que, embora a insuficiência patrimonial alegada 
pelo devedor configure justificativa plausível à apreciação dos embargos 
execução, sem que o executado proceda ao reforço da penhora, deve ela ser 
comprovada inequivocamente. O referido acórdão está assim ementado:
[...]
Na hipótese dos autos, está comprovado que o embargante não possui 
condições econômicas de proceder à segurança do juízo, o que se extrai das 
certidões expedidas pelos cartórios de registro de imóveis da cidade de 
Salvador/BA (fls. 18-24), demonstrando inexistir bens em seu nome, bem 
como do extrato demonstrativo do beneficio de aposentadoria percebido pelo 
demandante (fl. 17), tudo a demonstrar insuficiência patrimonial para garantir 
execução fiscal no valor de R$ 258.844,41 (fl. 10).
Nessas circunstâncias, em que a insuficiência patrimonial do executado está 
devidamente comprovada nos autos,  a excepcional admissão dos embargos à 
execução fiscal sem garantia do juízo  é medida que se impõe em observância 
à garantia constitucional da ampla defesa. Ante o exposto, dou provimento à 
apelação para determinar o retorno dos autos ao Juizo de origem para 
prosseguimento do feito.

Pois bem.

A Fazenda Nacional defende que a dispensa da garantia do juízo 

para o ajuizamento dos embargos não se aplica às execuções fiscais em razão do 

princípio da especialidade, nos termos  do art. 16, §1º da Lei n. 6.830/1980.

De fato, os Embargos à Execução Fiscal são a defesa do executado, 

assumindo natureza jurídica de ação autônoma que objetiva a desconstituição total ou 

parcial do título executivo. A garantia do pleito executivo é condição para a 

admissibilidade dos Embargos nos exatos termos do art. 16, § 1º, da Lei n. 6.830/1980.
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Após a edição da Lei n. 11.382/2006, que deu nova redação ao art. 

736 do CPC/1973, este Tribunal atualizou sua jurisprudência para consolidar o 

entendimento segundo o qual, embora "o art. 736 do Código de Processo Civil – que 

condicionava a admissibilidade dos Embargos do Devedor à prévia segurança do juízo – 

tenha sido revogado pela Lei 11.382/2006, os efeitos dessa alteração não se estendem aos 

executivos fiscais, tendo em vista que, em decorrência do princípio da especialidade, 

deve a lei especial sobrepor-se à geral" (REsp 1.225.743/RS, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/03/2011).

Com o julgamento do recurso especial n. 1.272.827/PE, Rel. Min.  

Mauro Campbell Marques, submetido ao rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção 

sedimentou a orientação pelo afastamento do art. 736 do CPC (nova redação dada pela 

Lei 11.382/2006) às execuções fiscais. Na ocasião, consolidou-se o entendimento 

segundo o qual, "em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido com a 

reforma do CPC/73, a nova redação do art. 736 do CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 – 

artigo que dispensa a garantia como condicionante dos embargos – não se aplica às 

execuções fiscais diante da presença de dispositivo específico, qual seja o art. 16, § 1º, da 

Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a apresentação dos embargos à 

execução fiscal."

Entretanto, em observância à ampla defesa e ao acesso ao Poder 

Judiciário, tem-se mitigado a obrigatoriedade de garantia integral do crédito executado. E 

esse tema, mutatis mutandis, também foi definido na Primeira Seção, no julgamento do 

REsp 1.127.815/SP, na sistemática dos recursos repetitivos.

Conquanto o caso julgado tratasse de reforço de penhora, as razões 

de decidir podem ser aplicadas a todos os casos comprovados de hipossuficiência 

patrimonial do devedor; vejamos, a propósito, parte da ementa:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DETERMINAÇÃO DE REFORÇO 
DE PENHORA PELO JUIZ EX OFFICIO. IMPOSSIBILIDADE. 
EXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO PELA FAZENDA EXEQUENTE, IN 
CASU. INSUFICIÊNCIA DA PENHORA. ADMISSIBILIDADE DOS 
EMBARGOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. O reforço da penhora não pode ser deferido ex officio, a teor dos artigos 15, 
II, da LEF e 685 do CPC.
[...]
4. Destarte, consoante a dicção dos artigos 15, II, da LEF e 685 do CPC, não é 
facultada ao Juízo a determinação de substituição ou reforço da penhora, ao 
fundamento de insuficiência do bem constrito.
5. É que o princípio do dispositivo, que vigora no Processo Civil, pressupõe 
que as atividades que o juiz pode engendrar ex officio não inibem a iniciativa 
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da parte de requerê-las, não sendo verdadeira a recíproca. Em conseqüência, 
por influxo desse princípio, nas atividades que exigem a iniciativa da parte, o 
juiz não pode agir sem provocação.
[...]
[...]
9. A insuficiência de penhora não é causa bastante para determinar a extinção 
dos embargos do devedor, cumprindo ao magistrado, antes da decisão 
terminativa, conceder ao executado prazo para proceder ao reforço, à luz da 
sua capacidade econômica e da garantia pétrea do acesso à justiça.
[...]
10. In casu, contrariamente ao alegado pelos recorrentes, o Juízo singular não 
procedeu à extinção da ação de embargos à execução; ao revés, 
fundamentando o decisum nos princípios da economia processual e da 
instrumentalidade das formas, determinou, a requerimento da exequente, o 
reforço da penhora e a regularização de atos processuais, tão logo verificada a 
ausência de nomeação do depositário, bem assim a divergência entre o 
montante do débito e o valor do bem penhorado (fls e-STJ 349/350).
11. O pleito de imediato prosseguimento dos embargos, à revelia da referida 
decisão judicial, não merece acolhimento, haja vista que, conquanto a 
insuficiência patrimonial do devedor seja justificativa plausível à apreciação 
dos embargos à execução sem que o executado proceda ao reforço da penhora, 
deve ser a mesma comprovada inequivocamente. Nesse sentido, in verbis: 
"Caso o devedor não disponha de patrimônio suficiente para a garantia integral 
do crédito exequendo, cabe-lhe comprovar inequivocamente tal situação. 
Neste caso, dever-se-á admitir os embargos, excepcionalmente, sob pena de se 
violar o princípio da isonomia sem um critério de discrímen sustentável, eis 
que dar seguimento à execução, realizando os atos de alienação do patrimônio 
penhorado e que era insuficiente para garantir toda a dívida, negando ao 
devedor a via dos embargos, implicaria restrição dos seus direitos apenas em 
razão da sua situação de insuficiência patrimonial. Em palavras simples, 
poder-se-ia dizer que tal implicaria em garantir o direito de defesa ao "rico", 
que dispõe de patrimônio suficiente para segurar o Juízo, e negar o direito de 
defesa ao "pobre", cujo patrimônio insuficiente passaria a ser de pronto 
alienado para a satisfação parcial do crédito. Não trato da hipótese de 
inexistência de patrimônio penhorável pois, em tal situação, sequer haveria 
como prosseguir com a execução, que restaria completamente frustrada." 
(Leandro Paulsen, in Direito Processual Tributário, Processo Administrativo 
Fiscal e Execução Fiscal à luz da Doutrina e da Jurisprudência, Ed. Livraria do 
Advogado, 5ª ed.; p. 333/334).
[...]
14. Recurso a que se nega provimento. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1127815/SP, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 14/12/2010). 
(Grifos acrescidos).

No caso, verifica--se que o acórdão regional está em conformidade 

com a deste Superior Tribunal de Justiça, ao concluir pela excepcionalidade da admissão 

dos embargos à execução fiscal sem garantia do juízo em observância ao princípio  

constitucional da ampla defesa, ante o quadro fático dos autos de que "está comprovado 

que o embargante não possui condições econômicas de proceder à segurança do juízo, o 

que se extrai das certidões expedidas pelos cartórios de registro de imóveis da cidade de 

Salvador/BA (fls. 18-24), demonstrando inexistir bens em seu nome, bem como do 

extrato demonstrativo do beneficio de aposentadoria percebido pelo demandante (fl. 17), 

tudo a demonstrar insuficiência patrimonial para garantir execução fiscal no valor de R$ 
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258.844,41 (fl. 10)".

Em reforço, o cito seguinte julgado:

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO 
DEVEDOR. EXECUTADO. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
PATRIMÔNIO. INEXISTÊNCIA. HIPOSSUFICIÊNCIA. EXAME. 
GARANTIA DO JUÍZO. AFASTAMENTO. POSSIBILIDADE.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2 - STJ).
2. Os embargos são o meio de defesa do executado contra a cobrança da dívida 
tributária ou não tributária da Fazenda Pública, mas que "não serão 
admissíveis ... antes de garantida a execução" (art. 16, § 1º, da Lei n. 
6.830/80). 3. No julgamento do recurso especial n. 1.272.827/PE, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, submetido ao rito dos recursos repetitivos, a 
Primeira Seção sedimentou orientação segunda a qual, "em atenção ao 
princípio da especialidade da LEF, mantido com a reforma do CPC/73, a nova 
redação do art. 736 do CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 - artigo que dispensa 
a garantia como condicionante dos embargos - não se aplica às execuções 
fiscais diante da presença de dispositivo específico, qual seja o art. 16, § 1º, da 
Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a apresentação dos 
embargos à execução fiscal."
4. A Constituição Federal de 1988, por sua vez, resguarda a todos os cidadãos 
o direito de acesso ao Poder Judiciário, ao contraditório e à ampla defesa (art. 
5º, CF/88), tendo esta Corte Superior, com base em tais princípios 
constitucionais, mitigado a obrigatoriedade de garantia integral do crédito 
executado para o recebimento dos embargos à execução fiscal, restando o 
tema, mutatis mutandis, também definido na Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.127.815/SP, na sistemática dos recursos repetitivos.
5. Nessa linha de interpretação, deve ser afastada a exigência da garantia 
do juízo para a oposição de embargos à execução fiscal, caso comprovado 
inequivocadamente que o devedor não possui patrimônio para garantia 
do crédito exequendo.
6. Nada impede que, no curso do processo de embargos à execução, a Fazenda 
Nacional diligencie à procura de bens de propriedade do embargante aptos à 
penhora, garantindo-se posteriormente a execução.
7. Na hipótese dos autos, o executado é beneficiário da assistência judiciária 
gratuita e os embargos por ele opostos não foram recebidos, culminando com a 
extinção do processo sem julgamento de mérito, ao fundamento de 
inexistência de segurança do juízo.
8. Num raciocínio sistemático da legislação federal aplicada, pelo simples fato 
do executado ser amparado pela gratuidade judicial, não há previsão expressa 
autorizando a oposição dos embargos sem a garantia do juízo.
9. In casu, a controvérsia deve ser resolvida não sob esse ângulo (do executado 
ser beneficiário, ou não, da justiça gratuita), mas sim, pelo lado da sua 
hipossuficiência, pois, adotando-se tese contrária, "tal implicaria em garantir o 
direito de defesa ao "rico", que dispõe de patrimônio suficiente para segurar o 
Juízo, e negar o direito de defesa ao "pobre".
10. Não tendo a hipossuficiência do executado sido enfrentada pelas instâncias 
ordinárias, premissa fática indispensável para a solução do litígio, é de rigor a 
devolução dos autos à origem para que defina tal circunstância, mostrando-se 
necessária a investigação da existência de bens ou direitos penhoráveis, ainda 
que sejam insuficientes à garantia do débito e, por óbvio, com observância das 
limitações legais.
11. Recurso especial provido, em parte, para cassar o acórdão recorrido.
(REsp n. 1.487.772/SE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 28/5/2019, DJe de 12/6/2019.)
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
HIPOSSUFICIÊNCIA PATRIMONIAL. GARANTIA DO JUÍZO. 
DISPENSA. POSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO A CARGO DO 
EMBARGANTE. NECESSIDADE.
1. É possível o recebimento dos embargos à execução fiscal sem a 
apresentação de garantia do juízo, quando efetivamente comprovado o estado 
de hipossuficiência patrimonial do devedor, não sendo suficiente, para esse 
mister, a concessão da assistência judiciária gratuita. Precedente: REsp 
1.487.772/SE, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
12/06/2019.
2. Hipótese em que o acórdão recorrido destoa, em parte, da aludida orientação 
jurisprudencial, uma vez que dispensou a apresentação de garantia para a 
oposição dos embargos à execução fiscal apenas pelo fato de os embargantes 
estarem assistidos pela gratuidade da justiça e representados pela defensoria 
pública, razão pela qual os autos devem retornar ao Tribunal de origem para 
que reexamine o tema mediante a análise da prova produzida pelos 
embargantes sobre a sua alegada hipossuficiência patrimonial, convertendo o 
feito em diligência, se necessário for.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.836.609/TO, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 7/6/2021, DJe de 16/6/2021.)

 

Dessa forma, deve ser mantida a decisão agravada.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.022.726 / BA
Número Registro: 2022/0269301-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00382689820134013300 38268982013401330 382689820134013300 49600820124013300

Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MOACYR MENEZES
ADVOGADO : ANA PAULA DOS PASSOS SEIXAS - BA037968A

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MOACYR MENEZES
ADVOGADO : ANA PAULA DOS PASSOS SEIXAS - BA037968A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 29 de março de 2023
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